
Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

DESPACHO

De: SUPEL-DELTA

Para: SUPEL-GAB

Processo Nº:  0036.040453/2020-13

Assunto: Diligências PE 339/2020

 

Senhor,

 

Em atenção ao despacho SUPEL-GAB 0014665444, após diligências, nos termos do o § 3° do
ar�go 43 da Lei Federal n° 8.666/93, elencamos os fatos abaixo.

Inicialmente é importante registrar que considerando o exame de recurso administra�vo
0014297296, parecer jurídico 890 0014394989 e decisão 178 0014581967, anexos aos autos, esgotou-se o
tema alegado inicialmente pela recorrida em seu recurso administra�vo, mo�vo pelo qual não documentos
não serão alvo de nova análise.

Considerando o pedido de reanálise de recurso administra�vo, após emissão de parecer
jurídico do julgamento de recurso administra�vo, enviado pela recorrente Gêneros Alimen�cios Santana
Ltda 0014569266, em cumprimento à determinação exarada em vosso despacho 0014581967, prontamente
diligenciamos a empresa recorrida CM Part. Ltda 0014676038, no sen�do de enviar documentos
comprobatórios referente ao atestado de capacidade técnica em questão.

Em resposta, a recorrida jus�ficou apenas alguns dos apontamentos da recorrente e enviou
apenas uma cópia do contrato 002/2018 HRAS/PA 0014692554, assinado pelas partes, sem publicação
aparente. Deixou de enviar notas fiscais, empenhos, cópias de ata, ou quaisquer outros documentos que
comprovassem a prestação dos serviços descritos no atestado.

Posteriormente, no dia 13/11/2020 a recorrida enviou novo e-mail 0014665417 apresentando
novos fatos, como cópias do contrato administra�vo 018/2015 HRAS?SESPA, bem como adi�vos, sendo que
o terceiro termo adi�vo, entre o referido hospital e a empresa Royal Organizações Ltda, CNPJ
08.685.574/0001-52, coincidentemente os dados são idên�cos aos que constam  no atestado de
capacidade técnica da CM Part. Ltda, de CNPJ  14.376.655/0001-73, observando-se que não se trata de
matriz/filial mas que são empresas dis�ntas.

É importante informar que não não ob�vemos êxito ao pesquisar a publicação do referido
contrato pela internet, e ao contatar a Imprensa Oficial do Estado do Pará, fomos informadas no telefone 91-
4009-7810 que o campo de pesquisa está apresentando erro há vários dias, o que de fato está prejudicando
as buscas. 



No intuito de esclarecer a situação, entramos em contato com o Hospital Regional Dr.
Abelardo Santos/HRAS pelo telefone 91-3199-9860, no dia 17/11.  Durante a conversa a ligação caiu e não
fomos mais atendidas nas tenta�vas subsequentes. Conseguimos então contato com a servidora Silvia Pinto,
a nutricionista que assinou o referido atestado de capacidade técnica, pelo telefone que lá consta 91-98187-
4885, e a mesma pediu que fosse formalizado o pedido dos documentos comprobatórios via e-mail, o que
fizemos prontamente em nova diligência  0014692606.

Até o presente momento não ob�vemos resposta do hospital ou da nutricionista, bem como
não fomos atendidas nas tenta�vas de contato telefônico.

Por fim, em 18/11/2020 diligenciamos novamente a empresa recorrida CM Part.
Ltda 0014725745, enviando o novo documento da recorrida, enfa�zando firmemente que
necessitávamos urgentemente ter em mãos a publicação oficial do contrato e ainda empenhos, notas
fiscais, ata do pregão, etc, para que pudéssemos atestar com clareza a veracidade de seu atestado.

Informamos ainda no e-mail, os achados desta equipe em consulta ao SICAF 0014755309, na
qual contatamos que o Sr.  Alessandro Melo Veloso, CPF 587.364.172- 20, é sócio dirigente da
empresa Royal Organizações Ltda, CNPJ 08.685.574/0001-52, mas também é procurador da empresa
recorrida CM Part. Ltda, fato que observamos ao compulsar os documentos de habilitação da empresa
0014118051, às páginas 33 e 34.

A empresa recorrida se manifestou por e-mail 0014725745 na data de hoje, com teor que não
podemos deixar de transcrever, conforme fragmento abaixo:

 
Em atendimento a solicitação diligenciada por esta equipe Delta e diante dos ques�onamentos do
atestado de capacidade técnica que toda hora é atacado de formas dis�ntas reafirmamos que o
documento apresentado é documento válido por estar amparado por orgão oficial e por já ter sido
diligenciado pelo mesmo, porém diante de algumas perspec�vas trazidas a baila que não traduzem
exatamente a realidade dos fatos, pois o situação pelo qual o contrato foi administrado, passou por
diversas intempéries desde o início de sua execução e publicação, passando por problemas de disputas
entre ex-sócios da empresa, fatos esses que ainda estão "sub judice" e que por não terem nenhuma
ligação com este certame não �nham por que serem mencionados, considerando que devido aos
problemas já citados não temos condições no momento de juntar tempes�vamente toda a
documentação na forma solicitada, considerando que não temos interesse em trazer para este
certame questões internas da licitante ainda não plenamente elucidadas, considerando que ao
compreender que a nobre pregoeira precisa trazer a luz de sua decisão substrato inconteste, mantemos
nossa posição quanto a legalidade da documentação apresentada, mas  nos submeteremos a decisão
final da sempre asser�va equipe Delta, mesmo que esta não seja favorável a esta licitante.  

 

Pelos fatos acima narrados, observamos que há um contrato assinado entre as partes, hospital
e recorrida, no entanto sem publicação na imprensa oficial do estado correspondente.

Nesse sen�do vejamos o que dispõe o Art. 61, Parágrafo único. da Lei 8.666/93:

 
A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia ú�l do
mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja
o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.                (Redação dada pela
Lei nº 8.883, de 1994)

 

Importante enfa�zar que em caráter de diligência, não houve apresentação de outros
documentos que pudessem comprovar a execução do contrato, tais como cópias de notas, fiscais,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1


empenhos, ata do pregão, etc, nem por parte da recorrida, nem por parte do hospital contratante,
esgotando assim as possibilidades de busca.

Com base nos novos documentos apresentados pela recorrida, e na ausência de provas da
execução contratual do contrato 002/2018, citado no atestado de capacidade técnica 0014129094,
restou prejudicada a verificação de sua  veracidade, fato que nos leva à consequente inabilitação da
empresa recorrida CM Part. Ltda, reformando a decisão inicial prolatada no exame de recurso
administra�vo 0014297296, por esta pregoeira.

Caso acatada esta decisão, haverá necessidade de retorno à fase de julgamento das propostas,
para convocação da próxima licitante.

Reitero que os trabalhos desta licitação foram conduzidos em estrita conformidade com os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade
administra�va, vinculação ao instrumento convocatório,  julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos e,
não menos relevantes, os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da eficiência e do formalismo e
qualquer alegação contrária deve ser rechaçada. 

Por fim, informo que com base no Art. 7º da Lei 10.520/2002, será instaurado procedimento
administra�vo para apurar a conduta da empresa  CM Part. Ltda, após a conclusão da fase licitatória do
certame.

Diante do cenário supra exposto, dou-lhe conta do ocorrido para que vosso melhor juízo possa
avaliar e deliberar sobre as providências cabíveis.

 

 

Atenciosamente.

 

FABÍOLA MENEGASSO DIAS

Pregoeira Equipe DELTA/SUPEL

Documento assinado eletronicamente por Fabíola Menegasso Dias, Pregoeiro(a), em 19/11/2020, às
14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0014755328 e o código CRC 69CF29DF.

Referência: Caso responda esta Despacho, indicar expressamente o Processo nº 0036.040453/2020-13 SEI nº 0014755328

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL
Assessoria Técnica - SUPEL-ASSEJUR 

  

Parecer nº 944/2020/SUPEL-ASSEJUR

Referência: Processo Administra�vo nº 0036.040453/2020-13 - Pregão Eletrônico n°
339/2020/DELTA/RO (0013166219) 

Interessado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

Valor Es�mado: R$ 391.824,00 (trezentos e noventa e um mil oitocentos e vinte e quatro reais)

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. FASE EXTERNA. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE E COM INDÍCIOS DE ILEGALIDADE FORMAL DE
PROCEDIMENTO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA.

 

 

1 - INTRODUÇÃO

 

1. Trata-se de pedido de reanálise interposto pela empresa GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SANTISTA
LTDA (0014665417), solicitando reanálise do Parecer 890 (0014394989) que culminou na declaração de
vencedora da licitante CM PART. LTDA no presente certame.

2. O processo originário, o qual abriga o Pregão Eletrônico n° 339/2020/DELTA/RO (0013166219) ,
referente a "Contratação de empresa especializada para fornecimento de alimentação e nutrição hospitalar,
de forma con�nua, para atender as necessidades do Hospital Regional de Extrema – HRE e do Hospital
Regional de Buri�s - HRB, conforme padronização dos serviços de nutrição, com dietas normais e
modificadas, por um período de 12(doze) meses", foi encaminhado para análise quanto ao pedido de
reanálise, que passa a fazê-lo na sequência analí�ca a seguir.

 

 

2 - MANIFESTAÇÃO JURÍDICA

 

3. Com esteio na Resolução nº 08/2019/PGE-GAB, da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia,
publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia - Edição 126 - 11 de julho de 2019 - Porto Velho/RO
(6876905), as manifestações jurídicas poderão consis�r em pareceres, informações ou despachos. No caso,
trata-se de Parecer, dispõe a resolução o seguinte:

 

CAPÍTULO I



DAS MANIFESTAÇÕES JURÍDICAS

Art. 2º As manifestações jurídicas da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia e de seus órgãos
vinculados serão formalizadas por meio de:

I – Despacho;

II – Informação; e

III – Parecer

§ 1º Na elaboração das manifestações jurídicas:

I – em processos �sicos, as páginas deverão ser numeradas e rubricadas; e

II – os trechos em língua estrangeira serão traduzidos em nota de rodapé, salvo quando se tratar de
expressão breve de uso corrente.

§ 2º A manifestação jurídica indicará, expressamente, os atos e as manifestações anteriores que sejam,
por meio dela, alterados ou revisados.

§ 3º Em caso de manifestação que esteja fundamentada em parecer norma�vo ou súmula
administra�va, o Procurador do Estado poderá, em sua manifestação, apenas reproduzir o parecer
norma�vo ou a súmula administra�va, dispensada a aprovação do Procurador-Geral do Estado em tais
casos.

Art. 3º Em suas manifestações jurídicas, fica assegurado ao Procurador do Estado a independência
técnica e liberdade de atuação, nos termos da Lei Complementar Estadual n° 620/2011 e da Lei Federal
n° 8.906/1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil).

§1º Em caso de recusa de manifestação jurídica em processo que lhe for subme�do à apreciação, o
Procurador do Estado informará tal recusa, de maneira juridicamente fundamentada, ao Diretor da
Procuradoria Especializada ou ao Procurador Geral do Estado, observado o ar�go 9º e seus parágrafos.

§2º Caberá ao Diretor da Procuradoria Especializada ou, se for o caso, ao Procurador Geral do Estado,
nos termos do ar�go 9º desta Resolução, a emissão de manifestação jurídica em caso de recusa de
manifestação por parte de Procurador do Estado, facultado ao Procurador Geral, no âmbito de sua
competência, delegar atribuição a outro Procurador.

§3º O Diretor da Procuradoria Especializada ou, se for o caso, ao Procurador Geral do Estado, não
aceitará a recusa de manifestação caso tal recusa tenha como mo�vação fundamentos jurídicos
contrários aos dispostos nos incisos VI a X, do parágrafo 1º, do ar�go 12 desta Resolução Norma�va.

 

4. Deste modo, de acordo com Resolução do colegiado consul�vo estadual, pauta-se pelas
disposições acima mencionadas, passando à análise do objeto.

 

 

3 - DO BREVE CONTEXTO PROCESSUAL

 

5. Conforme dita o pedido de reanálise da licitante GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SANTISTA LTDA
(0014665417), causou estranheza à empresa pe�cionante o fato da vencedora do certame ter anexado
documento do Conselho Regional de Nutrição da 7ª Região, ao invés de tão somente anexar o Atestado de
Capacidade Técnica exigido no item 13.8.1.

6. Indicou ainda que, por meio de pesquisa ao sí�o eletrônico do Sistema ComprasNet, torna-se
cristalino que o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) não comporta campo para
registro de atestado de capacidade técnica, o que provavelmente ins�gou a licitante a incluir no item 13.1.2 a
possibilidade de subs�tuição de documentos pelo SICAF "nos documentos por eles abrangidos".

7. Ademais, cita que não foi possível encontrar o Contrato nº 002/2018 mencionado pela
vencedora CM PART. LTDA.

http://www.comprasnet.gov.br/ajuda/novoSicaf/duvidas.asp?tipo=GO


8. Indica que mesmo que �vesse comprovado apresentação do Atestado de Capacidade Técnica
corretamente, ele seria insuficiente, pois, em suas palavras:

 

Dizer que se tratou apenas de caracterís�ca dis�nta no atestado é procurar simplificar e suprir uma falta
clara, como demonstraremos a seguir.

Este atestado apresentado, se refere a ALMOÇO E JANTAR, ou seja, Grandes Refeições como são
conhecidas por todas as empresas que trabalham neste ramo.

Essas refeições não podem nunca ser confundidas com Pequenas Refeições e principalmente,
MAMADAS, que requerem mão de obra específica para sua elaboração, colocando em risco a vida de
infantes, caso não tenham conhecimento técnico da preparação do mesmo.

Não se trata de caracterís�ca dis�nta, mas sim de elaboração, produção e capacidade técnica dis�nta
para a preparação dessas alimentações.

 

9. Assim, indica que não houve discriminação clara entre Grandes Refeições, Pequenas
Refeições, Colação, Lanche, etc, algo que enseja, por si, inabilitação da licitante.

10. Indica que apesar de pesquisa, não encontrou contrato de numeração igual à informada,
porém semelhante, a dizer Contrato nº 002/2015 ao invés de nº 002/2018, tendo para o mesmo serviço o
mesmo contratante, porém com nome e CNPJ diversos da disputa.

11. O real contrato ora assinado foi realizado entre Hospital Abelardo Santos, Belém/PA junto à
empresa ROYAL ORGANIZAÇÕES LTDA possuindo diversos termos adi�vos. Assim roga para a verificação de
veracidade do Atestado de Capacidade Técnica fornecido.

12. No mais, roga para que, após verificação por diligência, em caso de veracidade dos
documentos acostados no pedido de reconsideração, bem como sua argumentação, seja a empresa
declarada vencedora CM PART LTDA inabilitada e declarada inidônea.

13. Após a inclusão da pe�ção nos autos, a autoridade competente encaminhou os autos para
atenção da pregoeira por meio do Despacho SUPEL-GAB (0014665444).

14. Em cumprimento, a pregoeira realizou diligência, conforme comprova expediente "E-mail
solicitação diligência CM Part. Ltda (0014676038)", enfa�zando o seguinte trecho:

 

Pelo fato do referido pedido ter sido apresentado antes da publicação da decisão do superintende desta
Supel (anexa), mas após a assinatura do Parecer 890, foi determinado a esta comissão de licitação que o
mesmo fosse recebido, porém sem efeito suspensivo para o regular andamento processual.

Diante do exposto, visando escoimar defini�vamente o assunto, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei
Federal n° 8.666/93, em caráter de diligência, o convocamos a enviar, com a máxima brevidade possível,
os documentos comprobatórios de atendimentos, ou seja, cópias de contratos, notas de empenho,
notas fiscais, acompanhados de editais de licitação, dentre outros, referente ESPECIFICAMENTE ao
atestado de capacidade técnica (anexo), emi�do pelo Hospital Regional Abelardo Santos, em favor de
vossa empresa, contrato HRAS/SESPA 02/2018, emi�do em 03/02/2020.

Enfa�zamos que o não envio dos documentos requeridos, poderá acarretar na não homologação do
certame pelo ordenador de despesas da SESAU

 

15. Em resposta, por meio do expediente "Resposta diligência CM Part cópia contrato 02/2018
HRAS/PA (0014692554)", a empresa CM PART. LTDA reafirma sua capacidade técnica para cumprimento das
obrigações, indicando Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde, no�cia veiculada na rede mundial de
computadores, bem como cópia digital do suposto contrato.

16. Para comprovar os dados apresentados, a pregoeira realizou diligência junto à empresa
contratante dispostas no Atestado de Capacidade Técnica, a dizer, o Hospital Regional Dr. Abelardo



Santos/HRAS/SESAP, por meio do expediente "E-mail diligência Hospital Abelardo Santos (0014692606)",
solicitando, o seguinte:

 

Não ob�vemos êxito ao pesquisar a publicação do referido contrato, e ao contatar a Imprensa Oficial do
Estado do Pará, fomos informadas no telefone 91-4009-7810 que o campo de pesquisa está
apresentando erro há vários dias, o que de fato está prejudicando as buscas.

Diante do exposto, visando escoimar quaisquer dúvidas quanto a veracidade do documento em
questão, na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei Federal n° 8.666/93, em caráter de diligência, solicitamos
gen�lmente que nos envie, com a maior brevidade possível , documentos comprobatórios de
atendimentos, ou seja, cópias de contratos, publicações do contrato, notas de empenho, notas fiscais,
acompanhados de editais de licitação, dentre outros, referente ESPECIFICAMENTE ao referido atestado
de capacidade técnica.

 

17. Em paralelo, a pregoeira realizou nova diligência (0014725745) junto à empresa CM PART.
LTDA contendo, dentre outras informações, o seguinte trecho:

 

Outrossim, informamos ainda que na forma do § 3° do ar�go 43 da Lei Federal n° 8.666/93, em caráter
de diligência, haja vista não termos ob�do êxito ao pesquisar a publicação do Contrato: 002/2018
HRAS/SESPA, e ao contatar a Imprensa Oficial do Estado do Pará, fomos informadas no telefone 91-
4009-7810 que o campo de pesquisa está apresentando erro há vários dias, o que prejudicou as buscas;
na data de 18/11/2020, na pessoa de Silvia Regina Silva Pinto, Nutricionista CRN 619/PA e Coord.
SND/HRAS/SESPA, foi diligenciado o Hospital Regional Dr. Abelardo Santos, acerca de documentos
comprobatórios do referido atestado, no entanto, sem resposta até o presente momento e sem atender
às nossas ligações no dia de hoje, tanto no telefone fixo do hospital 91-3199-9860 quanto no móvel
informado no atestado 91-98187-4885.

Enfa�zamos que no do 3º termo adi�vo ao contrato 002/2015 HRAS, há a mesma vigência, valor e
objeto, porém em nome de Royal Organizações Ltda, CNPJ 08.685.574/0001-52, que no seu contrato
02/2018. Em consulta ao SICAF (anexo) verificamos que coincidentemente o sócio dirigente é o mesmo
procurador da recorrida neste processo C. M Part Ltda, o Sr. ALESSANDRO MELO VELOSO, 587.364.172-
20. O que nos leva a constatação de que empresa dis�nta da CM Part �nha contrato com mesmo dados,
pelo mesmo período, valor e objeto, com o hospital, no entanto, sendo o administrador de uma,
procurador da recorrida no PE 339/2020

 

18. Em resposta (0014746493) à nova diligência, a empresa CM PART LTDA realizou envio, por
meio de correio eletrônico, do seguinte texto:

 

Em atendimento a solicitação diligenciada por esta equipe Delta e diante dos ques�onamentos do
atestado de capacidade técnica que toda hora é atacado de formas dis�ntas reafirmamos que o
documento apresentado é documento válido por estar amparado por orgão oficial e por já ter sido
diligenciado pelo mesmo, porém diante de algumas perspec�vas trazidas a baila que não traduzem
exatamente a realidade dos fatos, pois o situação pelo qual o contrato foi administrado, passou por
diversas intempéries desde o início de sua execução e publicação, passando por problemas de disputas
entre ex-sócios da empresa, fatos esses que ainda estão "sub judice" e que por não terem nenhuma
ligação com este certame não �nham por que serem mencionados, considerando que devido aos
problemas já citados não temos condições no momento de juntar tempes�vamente toda a
documentação na forma solicitada, considerando que não temos interesse em trazer para este certame
questões internas da licitante ainda não plenamente elucidadas, considerando que ao compreender que
a nobre pregoeira precisa trazer a luz de sua decisão substrato inconteste, mantemos nossa posição
quanto a legalidade da documentação apresentada, mas  nos submeteremos a decisão final da sempre
asser�va equipe Delta, mesmo que esta não seja favorável a esta licitante.

 



19. O resultados dos esforços desempenhados nas diligências culminaram no Despacho SUPEL-
DELTA (0014755328), segundo qual expediente a pregoeira indica que não obteve êxito "ao pesquisar a
publicação do referido contrato pela internet, e ao contatar a Imprensa Oficial do Estado do Pará, fomos
informadas no telefone 91-4009-7810 que o campo de pesquisa está apresentando erro há vários dias, o que
de fato está prejudicando as buscas".

20. O despacho supracitado dita ainda o seguinte:
 

Por fim, em 18/11/2020 diligenciamos novamente a empresa recorrida CM Part. Ltda 0014725745,
enviando o novo documento da recorrida, enfa�zando firmemente que necessitávamos urgentemente
ter em mãos a publicação oficial do contrato e ainda empenhos, notas fiscais, ata do pregão, etc, para
que pudéssemos atestar com clareza a veracidade de seu atestado.

Informamos ainda no e-mail, os achados desta equipe em consulta ao SICAF 0014755309, na qual
contatamos que o Sr.  Alessandro Melo Veloso, CPF 587.364.172- 20, é sócio dirigente da
empresa Royal Organizações Ltda, CNPJ 08.685.574/0001-52, mas também é procurador da empresa
recorrida CM Part. Ltda, fato que observamos ao compulsar os documentos de habilitação da
empresa 0014118051, às páginas 33 e 34.

 

21. Em sede de conclusão, a pregoeira dita que pretende pela inabilitação da empresa ora
recorrida CM PART. LTDA, reformando a decisão inicial que a declarou vencedora durante a sessão pública.

22. Por fim, para análise de adequação jurídica, os autos foram encaminhados a esta Procuradoria
por meio do Despacho SUPEL-GAB (0014759754).

 

 

4 - DA ANÁLISE JURÍDICA

 

23. Realizando o confronto das argumentações propostas pelas partes, deve-se apenas clarificar
que antes de iniciar par�cipação em certame licitatório, cabe ao licitante verificar e, mediante certeza de seu
anseio de par�cipação e adesão às regras editalícias, em direto cumprimento ao princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, disposto expressamente na legislação esparsa administra�va por meio dos Arts.
3º e 41, da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993, conforme recortes a seguir:

 

Art. 3o  A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são
correlatos.

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha
estritamente vinculada.

 

24. Dito isto, em casos os quais o licitante ora recorrente encontra-se irresignado com a decisão,
não é incomum que realize protocolização de pedidos de reconsideração unicamente com fins protelatórias.
Não foi o presente caso.

25. Diante de novas alegações e novas provas contundentes, não apresentadas em sede recursal,
há ensejo para nova análise com ponto de vista da nova perspec�va proporcionada.



26. Em paralelo, antes de adentrar ao fulcro da nova questão levantada, cabe ressaltar que a
pregoeira, uma vez que verificou algum deslinde diverso do esperado para garan�a legal de alguma questão
licitatório, de acordo com o atual arcabouço jurídico brasileiro, cabe a ela, em representação à Administração
Pública, o reexame dos atos do processo e ainda obediência ao princípio da autotutela administra�va. Em
apertada síntese, a autotutela abrange o poder de anular, convalidar e, ainda, o poder de revogar atos
administra�vos, estando expressa no art. 53 da Lei nº 9.784/99, art. 14 da Lei Estadual 3.830/2016, assim
como na Súmula nº 473 do STF:

 

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode
revogá-los por mo�vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

Art. 14. A Administração Pública Estadual deve invalidar seus próprios atos, quando eivados de vício de
legalidade e pode revogá-los por mo�vo de conveniência ou oportunidade respeitados os direitos
adquiridos, sempre assegurando a ampla defesa e o contraditório.

 

27. Este foi o entendimento do Poder Legisla�vo, ao publicar tal norma�va, bem como do Poder
Judiciário, uma vez que por meio da Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal (STF), dita-se que "A
administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles
não se originam direitos; ou revogá-los, por mo�vo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial".

28. Assim sendo, ante a afirmação da pe�cionante de que o Contrato Administra�vo nº 018/2015
HRAS/SESPA, cujo terceiro termo adi�vo indica que há relação entre o referido Hospital Regional Dr.
Abelardo Santos/HRAS/SESAP e a empresa Royal Organizações Ltda, CNPJ 08.685.574/0001-52, importante
que se frise fato de que os dados são idên�cos aos que constam  no atestado de capacidade técnica da CM
PART. LTDA, de CNPJ  14.376.655/0001-73. Importan�ssimo que se destaque uma observação: não se trata
de matriz/filial mas sim de empresas dis�ntas.

29. Justamente para dirimir esta dúvida foram realizadas as diligências solicitando comprovação
das informações dispostas nos documentos de habilitação. Salienta-se desde agora que tal prá�ca é
amplamente aceita, considerando o Tribunal de Contas da União (TCU) no Acórdão 747/2011-Plenário que "É
adequada a diligência efetuada para esclarecimento de atestado de capacidade técnica", sendo
posteriormente ra�ficado pelo Acórdão 2730/2015-Plenário, o qual dita que:

 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, especialmente
dúvidas que envolvam critérios e atestados que obje�vam comprovar a habilitação das empresas em
disputa, o responsável pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e
confirmar o conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da
Administração (art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993) .

 

30. Assim, imperioso que fosse apresentado documento comprobatório para constatação de lícito
cumprimento das exigências editalícias. Em sede inicial da resposta promovida pela empresa ora licitante
recorrida (0014746493), estabeleceu que "a situação pelo qual o contrato foi administrado, passou por
diversas intempéries desde o início de sua execução e publicação, passando por problemas de disputas entre
ex-sócios da empresa, fatos esses que ainda estão "sub judice" e que por não terem nenhuma ligação com
este certame não �nham por que serem mencionados", assim, ao invés de realizar o referido envio
documental, a empresa ora recorrida jus�ficou no corpo da mesma mensagem de correio eletrônico em suas
palavras que:

 

"[...] não temos condições no momento de juntar tempes�vamente toda a documentação na forma
solicitada, considerando que não temos interesse em trazer para este certame questões internas da



licitante ainda não plenamente elucidadas, considerando que ao compreender que a nobre pregoeira
precisa trazer a luz de sua decisão substrato inconteste, mantemos nossa posição quanto a legalidade
da documentação apresentada, mas  nos submeteremos a decisão final da sempre asser�va equipe
Delta, mesmo que esta não seja favorável a esta licitante.  

 

31. Tal impossibilidade de envio documental, culminado à informação verificada pela pregoeira no
Despacho SUPEL-DELTA (0014755328) de que o contrato administra�vo não foi publicado na Imprensa Oficial
do Estado do Pará (IOEPA) põe em cheque a veracidade das informações ora apresentadas, uma vez que o
Art. 61, parágrafo único da Lei Nacional nº 8.666, de 21 de junho de 1993 dispõe claramente o seguinte:

 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade,
a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela
Administração até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26
desta Lei.

 

32. Assim sendo, uma vez que a Administração Pública pode realizar a re�ficação ou revogação
de atos por si pra�cados, desde que dotados de fatos contundentes que jus�fiquem legalmente tal ato,
conforme já elucidado no início desta análise, entende esta Procuradoria que agiu corretamente a
pregoeira ao fomentar entendimento no Despacho SUPEL-DELTA (0014755328) pela alteração da decisão
originária, para que seja realizada inabilitação da empresa ora recorrida CM PART. LTDA, e proceder ao
retorno de fase, uma vez que não foi possível, segundo já elencado, constatar sua capacidade técnica para
fomento do presente processo nos autos.

33. Por fim, uma vez que se trata de pregão na forma eletrônica, dispõe o Art. 7º da Lei Nacional
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 o seguinte:

 

Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.

 

34. Deste modo, tendo indícios o suficiente de descumprimento da norma�va acima descrita,
recomenda que seja fomentado processo de apuração de responsabilidade ao Controle Interno da
Superintendência Estadual de Compras e Licitações (SUPEL) para averiguação das circunstâncias e eventual
penalização nos termos da lei.

 

 

4 - CONCLUSÃO

 



35. Ante o exposto, com base os documentos anexados aos autos, bem como informações
dispostas nas diligências realizadas, esta Procuradoria fomenta opinião para julgar o pedido de
reconsideração:

PROCEDENTE o pedido de reanálise interposto pela empresa GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SANTISTA
LTDA, ora licitante no certame, alterarando a decisão originalmente proferida para inabilitar a
empresa ora recorrida CM Part. Ltda, reformando a decisão inicial e proceder ao retorno de fase
no Pregão Eletrônico n° 339/2020/DELTA/RO.

Em paralelo, recomenda encaminhar o processo à Controladoria Interna Superintendência Estadual de
Compras e Licitações (SUPEL) para averiguação das circunstâncias e eventual penalização nos termos
da lei por descumprimento do Art. 7º da Lei Nacional nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo
de outros acome�mentos, caso sejam descobertos durante o processo de averiguação.

36.  Esta decisão foi fundamentada com base no disposto no art. 3° da Lei 8.666/93, que garantem
a observância do princípio cons�tucional da legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são correlatos, ao selecionar a proposta que for mais
vantajosa para a Administração.

37. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administra�vos, verifica-se que foram
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.

38. Tendo em vista o preço es�mado deste procedimento licitatório, esta opinião SERÁ subme�da
à aprovação ao Procurador Geral do Estado diante da disposição con�da no Art. 11, inciso V, da Lei
Complementar nº 620/2011 concomitante Art. 8º, §3º, da Resolução nº 08/2019/PGE-GAB, da Procuradoria
Geral do Estado de Rondônia, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia - Edição 126 - 11 de julho de
2019 - Porto Velho/RO (6876905).

39. Oportunamente, submeter-se-á o presente despacho, do art. 109, § 4.º, da Lei Nacional
nº 8.666/1993, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em
vigor.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Falcao Ribeiro, Procurador(a), em 27/11/2020, às
13:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juraci Jorge da Silva, Procurador(a), em 30/11/2020, às 13:54,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0014826326 e o código CRC 5978340E.

Referência: Caso responda este Parecer, indicar expressamente o Processo nº 0036.040453/2020-13 SEI nº 0014826326

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 
  

Decisão nº 198/2020/SUPEL-ASSEJUR

À

Equipe de Licitação CEL

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 339/2020/DELTA/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0036.040453/2020-13

INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

ASSUNTO: ANÁLISE DE PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

 

 

Acolho os mo�vos expostos no Parecer 944 (0014826326) exarado pela Procuradoria Geral do
Estado, pelos seus próprios fundamentos.

 

DECIDO:

Conhecer e julgar PROCEDENTE o pedido de reanálise interposto pela empresa GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS SANTISTA LTDA, ora licitante no certame, alterando a decisão originalmente proferida para
fim de inabilitar a empresa ora recorrida CM Part. Ltda, por conseguinte, o retorno de fase no Pregão
Eletrônico n° 339/2020/DELTA/RO.

Em paralelo, recomenda-se encaminhar o processo à Controladoria Interna Superintendência
Estadual de Compras e Licitações (SUPEL) para averiguação das circunstâncias e eventual penalização nos
termos da lei por descumprimento do Art. 7º da Lei Nacional nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo
de outros acome�mentos, caso sejam descobertos durante o processo de averiguação.

Em consequência, REFORMO a Decisão 178 (0014581967).

 

À Equipe para dar ciência às empresas e outras providências aplicáveis à espécie.

   

MARCIO ROGERIO GABRIEL  
SUPERINTENDENTE SUPEL



Documento assinado eletronicamente por Márcio Rogério Gabriel, Superintendente, em 07/12/2020, às
14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no ar�go 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0015071749 e o código CRC DA70335E.

Referência: Caso responda esta Decisão, indicar expressamente o Processo nº 0036.040453/2020-13 SEI nº 0015071749

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

